
À ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ÁGUAS DE LINDOIA

CONTRARRAZÃO AO RECURSO ADMINISTRATIVO

Processo Administrativo Nº 118/2024
Edital Nº 075/2024
Pregão Eletrônico Nº 063/2024

QUALITY DEDETIZAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 54.534.289/0001-58, com sede na Rua Estela, 10, Bairro 
Vera Tereza, Caieiras, SP, CEP 07717-475, representada por seu procurador Raphael Matheus Marques de Oliveira 
(CPF: 429.897.468-54, RG: 42.634.821-7), vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, apresentar a 
presente contrarrazão ao recurso administrativo interposto pela empresa J CEYLLI DE MELO SERVIÇOS, com base 
nos fatos e fundamentos que seguem:

I - DOS FATOS

Conforme alegado pela recorrente, a empresa QUALITY DEDETIZAÇÃO LTDA não teria cumprido integralmente o  
disposto no subitem 1.1 do Anexo I do Edital, por não apresentar a versão atualizada de seu contrato social durante  
a fase de habilitação. A recorrente argumenta que tal omissão configuraria descumprimento das regras do certame,  
ensejando a inabilitação da empresa vencedora.

Em contrapartida, esclarecemos que a alteração contratual mencionada pela recorrente encontra-se devidamente 
registrada na certidão simplificada da Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) e que, por um equívoco 
administrativo, não foi anexada ao sistema durante o envio inicial da documentação exigida pelo edital. Contudo, 
trata-se de um documento pré-existente, datado de 29/07/2024, ou seja, anterior à data de abertura do certame, 
não configurando criação ou modificação posterior para atendimento às exigências da licitação.
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II - DO DIREITO

a) Possibilidade de Juntada de Documentos Posteriores para Complementação de Condições Pré-Existentes

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) admite a juntada de documentos complementares em fases 
posteriores do certame, desde que se refiram a condições pré-existentes. No Acórdão nº 1211/2021 - TCU, os 
ministros decidiram, com relatoria do Ministro Walton Alencar Rodrigues, que:

“Admite-se a juntada de documentos em momento posterior ao julgamento da habilitação, desde que esses 
documentos apenas venham a atestar condição pré-existente do licitante, não se tratando de inovação ou criação de 
novos requisitos.”

Dessa forma, considerando que a alteração contratual da empresa QUALITY DEDETIZAÇÃO LTDA já estava registrada 
na JUCESP antes da data do certame, é plenamente possível e legítimo que o contrato social atualizado seja aceito 
como documento complementar ao contrato inicial, corroborando informações já constantes da certidão 
simplificada apresentada.

b) Do Caráter Vinculativo do Instrumento Convocatório

Ainda que o edital seja a norma regente do certame, não há vedação explícita quanto à juntada de documentos 
complementares que não alterem a essência da proposta ou da habilitação. Assim, o entendimento exposto no 
Acórdão do TCU deve ser aplicado, de modo a privilegiar o princípio da competitividade e a obtenção da proposta 
mais vantajosa para a Administração Pública, conforme preconizado pela Lei nº 14.133/2021.

c) Princípios da Administração Pública

A análise deve observar os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, previstos no artigo 5º da Lei nº 
14.133/2021, além de considerar o interesse público na obtenção do melhor resultado para o certame. A exclusão 
da empresa QUALITY DEDETIZAÇÃO LTDA por questão meramente formal seria desproporcional e contrária ao 
princípio da eficiência, uma vez que o documento solicitado comprova condição existente à época da habilitação.

III - DO PEDIDO

Diante do exposto, requer-se que:

1. Seja negado provimento do recurso interposto pela empresa J CEYLLI DE MELO SERVIÇOS;
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2. Seja considerado o contrato social atualizado (doc. anexo) da empresa QUALITY DEDETIZAÇÃO LTDA como 
documento complementar, em razão de ser pré-existente à data do certame e devidamente registrado na 
JUCESP;

3. Seja mantida a habilitação da empresa QUALITY DEDETIZAÇÃO LTDA no Pregão Eletrônico nº 063/2024, em 
estrita observância aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e interesse público.

Termos em que pede deferimento.

Caieiras, 12 de dezembro de 2024.

QUALITY DEDETIZAÇÃO LTDA
Representada por Raphael Matheus Marques de Oliveira
CPF: 429.897.468-54
RG: 42.634.821-7
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